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CONTRATO 025-2018 
 
 
 
 

O MUNICÍPIO DE IBIRUBÁ-RS, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, com sede à Rua Tiradentes, n.º 700, inscrito no CNPJ sob n.º 
87.564.381/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. ABEL 
GRAVE, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, com 
documento de identidade RG sob n.º 5064763534 e CPF sob nº 
000.264.290-55, de ora em diante denominado apenas como 
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa PARANÁ FOODS 
COMÉRCIO EIRELI - EPP, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob nº 
24.170.620/0001-37, com sede na Rua Heitor Ferrari Hablich, 189 – 
Bairro Terceira Parte – Dois Vizinhos - PR, neste ato representado pela 
Sr. ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS , portador do CPF nº 005.501.609- 
06 e RG nº 3408161, doravante simplesmente denominado 
CONTRATADO: 

 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 – É objeto deste instrumento a Aquisição de Cestas Básicas completas (sacolões) com entregas 
quinzenais de fevereiro a dezembro de 2018, atendendo as necessidades da Secretaria do Trabalho, 
Assistência Social e Habitação, em observância com o disposto no presente Edital e nos Elementos 
Técnicos, que passam a fazer parte integrante do mesmo, para todos os efeitos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
2.1 - O presente contrato tem o valor global de R$ 29.326,44 (vinte e nove mil, trezentos e vinte e 
seis reais e quarenta e quatro centavos) conforme proposta apresentada, que integra o presente 
instrumento e que é de pleno conhecimento das partes. 
 

 

Sub 
Item Produto Quant. Marca R$ Unit.  R$ Total  

01 
Farinha de trigo tipo 1, isenta de sujidades, 
parasitas e larvas, livre de mofo e materiais 
terrosos, emb. 05 kg 

01 Gardenia 7,42 7,42 

02 Arroz tipo 1, emb. 05 kg 01 Della Arroz 9,67 9,67 
03 Feijão tipo 1, emb. 01 kg  03 Faggioli 3,81 11,43 



 
2.1.2 - O pagamento das despesas decorrentes do fornecimento dos Bens a que se refere a presente 
licitação, será em até 10(dez) dias, de acordo com as entregas, através de depósito bancário ou 
conforme determinado pela tesouraria, a partir do empenhamento da compra e, ainda, com a 
apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas, devidamente atestadas e processadas segundo a 
legislação, mais a assinatura do Contrato. 
2.2 - A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
2.3 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
2.4 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
2.4.1 Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de regularidade do 
FGTS, Negativa Trabalhista e Negativa Unificada (União e INSS), porventura vencidas. 
2.4.2 - No ato da entrega dos Bens, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, 
agência e nº. da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência da 
Tesouraria. 
2.5 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 
2.6 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO E DO PRAZO 
3.1 - O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 
disposições da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas 
disposições do Edital e pelos preceitos do direito público. 
3.2 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo MUNICÍPIO 
a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante 
simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 

 

04 

Açúcar tipo cristal branco de primeira 
qualidade, origem vegetal, contendo no 
mínimo 98 % de sacarose de cana de açúcar, 
livre de fermentação, isento de matéria 
terrosa, de parasitas e detritos. Emb. Pacote 
de polietileno atóxico de 2 kg 

01 Cedro 4,67 4,67 

05 Massa, emb. 1 kg 01 Bortolini 3,00 3,00 

06 
Farinha de milho média, limpa, isenta de 
sujidades, parasitas e larvas, livre de mofo e 
matérias terrosos, emb. de 1 kg 

01 Dalla 1,90 1,90 

07 Biscoito água e sal, cheiro e sabor próprio, 
boa textura, emb. 400g 01 Prodasa 3,31 3,31 

08 Biscoito doce, sabor leite, emb. 400g 01 Prodasa 3,36 3,36 

09 Azeite, óleo vegetal de soja, isento de ranço 
e substâncias estranhas. Emb. de 900ml 01 Cocamar 3,58 3,58 

10 Schrmier sabor uva, figo, abóbora, emb. de 
400g 01 Difrutti 2,93 2,93 

                                                                                  Valor Total da Cesta Básica R$                                                                                               51,27 
Cestas básicas quinzenais: 26 
Total de Cestas básicas: 572 



3.3 - Farão parte integrante do contrato às condições previstas no Edital e na proposta apresentada 
pelo adjudicatário. 
3.4 – O Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2018, podendo ser prorrogado se presentes os 
requisitos legais e se de acordo com a vontade das partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 
4.1 – Do Município: 
4.1.1. Emitir Ordem de fornecimento ou Compras, de acordo com as necessidades da Secretaria. 
4.1.2. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato;  
4.1.3. Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso;  
4.1.4. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do Contrato; 
4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
4.1.6. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 
4.2 - Da Contratada: 
4.2.1. Em razão da municipalidade não dispor de depósito adequado para o armazenamento deste 
tipo de produto, a entrega deverá ser quinzenal, mediante Ordem de fornecimento ou requisição 
da Secretaria. 
4.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos vendidos; 
4.2.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 
4.2.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor contratado; 
4.2.5. Fornecer o objeto contratado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
4.2.6. Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no presente termo. 
4.2.7 – Local de entrega: 
Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Habitação 
Rua Diniz Dias, 702, Centro – Ibirubá/RS 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
5-1 – A CONTRATANTE fiscalizará e inspecionará os bens e serviços, através da servidora Vanda 
Cristina Strehl Willms, e verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, 
no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não atenderem ao desejado ou especificado. 
5.2 – A fiscalização por parte da CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados. 
5.3 – A CONTRATADA se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização da CONTRATANTE livre 
acesso a todas as suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das 
anotações relativas aos veículos, equipamentos, ao pessoal e ao material, fornecendo, quando for 
solicitado, todos os dados e elementos referentes ao serviço. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
6.1 - Os casos de inexecução do objeto deste Contrato, erro de execução, execução imperfeita, 
atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades 
previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 



b) multa de 0,05%(cinco centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 05(cinco) dias úteis; 
c) multa de 2%(dois por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa 
injustificada do adjudicatário em executá-lo; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 
Município, no prazo de até 02(dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 
promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da 
autoridade competente, no prazo de 10(dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

 
6.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela Administração. 
6.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a", "d" e "e", do item 5.1, caberá recurso no 
prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da intimação. 
6.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, 
que decidirá o recurso no prazo de 05(cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 
10(dez) dias úteis. 
6.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida rescisão são os previstos no art. 78 
da Lei 8.666/93. 
6.6 – O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento 
Judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos: 

a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 
b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada; 
c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, 
sem prévio e expresso aviso ao Município; 
d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato; 
e) mais de 2(duas) advertências. 

6.7 – O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por 
conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no artigo 79 da lei 8.666/93 e 
suas alterações. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1 - A despesa decorrente da execução do presente Contrato correrá à conta do Orçamento 
Programa Anual do Município, aprovado para o exercício financeiro de 2018, cuja classificação 
funcional programática e categoria econômica constam na é seguinte: 
Atividade 2118 Rubricas: 339032.00000000  
 
CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO 
 
8.1 - A CONTRATADA somente poderá ceder, quer total quer parcialmente, este contrato, 
mediante prévia e expressa autorização do Município. 
 
CLÁUSULA NONA- DO FORO 
 
9.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da 
Comarca de Ibirubá - RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 



E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as testemunhas 
abaixo em três vias de igual teor. 

 
Ibirubá - RS, 27 de fevereiro de 2018. 

 
 

  
          
     André Luiz dos Santos                                                                     Abel Grave 
             Paraná Foods Comércio Eireli                                                      Prefeito Municipal 
                       Contratada                                                                                  Contratante  
       

 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1)  __________________________                   2) __________________________ 
    Ricardo Forgerini                                                           Lúcia Fernanda Wohlenberg 
    CPF 010.271.920-92                                                      CPF 000.749.900-04 


